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Resumo: Este artigo propõe uma reflexão sobre a atuação intelectual do escritor 

Gustavo Barroso (1888-1959) e de sua relação com o Pré-modernismo brasileiro, 

considerando categorias como capital cultural e pessoal, conforme Pierre Bourdieu, e 

que demonstram de que modo o autor se coloca à margem do período, sem ser excluído 

propriamente. 
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Abstract: This article is a reflection about the intellectual activity of writer Gustavo 

Barroso (1888-1959) and his relationship with Brazilian Pre-modernism, considering 

categories such as personal and cultural capital, as in Bourdieu, showing how the author 

was marginalized in the period without being totally excluded. 
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Na conjuntura do Pré-modernismo brasileiro, há histórias de exclusão que se 

confundem com a própria história do período. Sabe-se que o Pré-modernismo é um 

período da historiografia literária brasileira que se encontra ainda repleto de obscuras 

interpretações que estão longe de torná-lo consenso. Outras literaturas nacionais não 

compreendem o período inicial do século XX como pré-modernista. França, Inglaterra e 

Portugal, para citarmos os necessários, vivem uma extensão simbolista que desemboca 

no Modernismo de inclinação futurista. Portugal, especialmente, vê chegar o seu 

quinhão modernista em 1915 em plena vigência pré-modernista brasileira. 

Esses  primeiros anos do século XX no Brasil apresentaram uma diversificada e 

vasta produção literária. As duas primeiras décadas marcam um longo período de 

transição entre o que era passado e o que seria já  moderno, expressando a atmosfera do 

fin- de-siècle ocidental, que constitui certo sentimento de tempos fundidos, em que não 

se percebe bem o século que acabou e o que se inaugura, em uma operação típica de 

desintegração, no que Antonio Saraiva (1999, p. 133) denomina “esquina do século”. 

Decorrem deste período as mais variadas tendências e estilos literários, desde o 
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conservadorismo parnasiano às inclinações modernas dos simbolistas, considerando 

também autores regionalistas e seu apelo político, culminando com os mais radicais, que 

incorporavam a vanguarda europeia, então em plena efervescência. 

O que se convencionou chamar de Pré-modernismo no Brasil, então, não constitui 

uma “escola ou estilo literário”, ou seja, não encontramos ali um grupo de autores 

afinados em torno de um mesmo ideário, seguindo determinadas características epocais 

e estilísticas. Deste modo, está claro que o Pré-modernismo é, assim, um termo genérico 

que designa a produção literária de autores das mais variadas experiências e atitudes 

estéticas, tais como Euclides da Cunha (1866-1909), Lima Barreto (1881-1922), Graça 

Aranha (1868-1931), Monteiro Lobato (1882-1948) e Augusto dos Anjos (1884-1914). 

Embora não apresentasse características coletivas orgânicas, o Pré-modernismo 

pode ser alinhado a uma base comum a partir de fortes inclinações individuais, por 

vezes até antagônicas, de que é exemplo o caso da ruptura com o passado e com o 

academicismo, principalmente através da linguagem, conforme o caso de Augusto do 

Anjos e  de Lima Barreto, este um ironista da linguagem pomposa dos escritores da 

época. 

Outra corrente bastante constante no período é a que reúne escritos em torno da 

denúncia da realidade nacional e nega o Brasil literário herdado do Romantismo e do 

Parnasianismo, em uma expressão, recusa do passado, inserindo, de outro modo, o 

“Brasil não-oficial” dos caboclos, do nordeste, dos subúrbios, bem como acrescentando 

à literatura os tipos humanos marginalizados, tais como o sertanejo nordestino, o 

caipira, os funcionários públicos, os mulatos. 

Há ainda uma forte ligação com fatos políticos contemporâneos, o que diminui a 

distância entre a realidade e ficção, traduzida em obras como Triste fim de Policarpo 

Quaresma (1911), de Lima Barreto; Os sertões (1902), de Euclides da Cunha; Cidades 

mortas, de Monteiro Lobato (1919); e Canaã (1902), de Graça Aranha, todas matizadas 

pelo olhar acerca do cotidiano, e cujos enredos se diferem quanto aos objetivos, mas 

que, na essência, tematizam a cor local do panorama político daquelas primeiras 

décadas. 

Deste modo, o Pré-modernismo aponta para uma “excrecência” da história 

literária, revigorado pelo olhar  rigoroso da crítica dos escritores concretistas nos anos 

50/60, que encontrou na aparente desformidade da produção do período uma razão de 
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coesão que os unia. Assim, Lima Barreto e Graça Aranha, entre outros, em suas 

decantadas diferenças, são próximos temporalmente e leem seu tempo como produtores 

de cultura. 

Mas há um fator que não pode ser negligenciado: ao se fazer a recuperação pré-

modernista através de seus autores e de sua produção, repara-se uma medida que 

colocava o período em certo limbo literário, com isto, consequentemente, descortinando 

uma série de autores que se encontravam excluídos do processo literário brasileiro. Não 

sem propósito, escritores como Pedro Kilkerri (1885-1917), Sousândre (1833-1902) e, 

mais recentemente, João do Rio (1881-1921), têm seus nomes inscritos na mais pura 

tradição literária brasileira. 

No entanto, ao que parece, o Pré-modernismo, da mesma forma que sofreu um 

longo período de exclusão, teve papel preponderante na antecipação da estética 

dominante que mais tarde viria a se configurar com o Modernismo. 

O caso mais rumoroso dessa exclusão talvez seja o de Gustavo Barroso (1888-

1959) que, tendo vivido todo o período pré-moderno e moderno, é alijado 

completamente da estética, tanto de um quanto do outro período. Alguns sinais podem 

ajudar a compreender o porquê dessa exclusão e mostrar o significado implícito 

presente  nesta atitude. 

O primeiro sinal que poderia servir de argumento talvez se devesse à inadequação 

estética de Barroso ao período pré-moderno. Ora, sabemos que a melhor crítica insinua 

uma gama formidável de tendências que pululavam naquele período, que consegue 

abarcar desde um Coelho Neto (1864-1934), vindo da tradição rigorosa do 

Parnasiansismo, ao “quase-moderno” Lima Barreto. Barroso, no entanto, parece não se 

enquadrar no quadro vasto das temáticas do fin-de-siècle, embora contemplasse uma 

vasta produção, como intelectual polígrafo que era, e cuja dimensão era verificada pelo 

enorme prestígio intelectual de que gozava à época. Sua produção abarcava contos, 

estórias folclóricas, História, romances regionalistas, crônicas e ensaios de diversos 

matizes, além da atuação destacada no cenário intelectual e cultural brasileiro, 

culminando com a fundação e direção do Museu Histórico Nacional, a qual deve ser 

destacada como forte instrumento simbólico na aquisição do capital político da época e 

como referência para a constituição cultural relativamente mais vigorosa do autor no 

campo cultural, o que alcançou na sua condição de escritor. 
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A criação do Museu, em 1922, é instrumento capaz de aglutinar todas as propostas 

e soluções de um Brasil grande e identificado com as conquistas das classes políticas e 

hegemônicas que constituem o panorama nacional. Com efeito, no Museu vão estar 

expostos objetos símbolos da nação reluzente, com a interferência direta das famílias 

que compunham a teia das relações sociais da elite. É o capital social, em consonância 

ao capital familiar, que estabelece as condições que asseguram uma bem sucedida 

evidência de Barroso, que com seu enorme talento se apropria dos discursos simbólicos 

nem sempre visíveis da nação no início do século para se posicionar na condição de 

intelectual e literato de destaque, respeitado por seus pares. 

É interessante notar que, mesmo no estabelecimento da tradição modernista, o 

papel de Gustavo Barroso permanece de forma um tanto acanhada, embora sendo objeto 

de respeito e talvez curiosidade, o que demonstra o interesse de Mário de Andrade por 

sua obra, em plena eclosão modernista (Cf. CARMO, 2002). 

Hoje, sabemos que o projeto estético modernista passava por uma guerra 

simbólica de dimensões amplas, que envolvia a memória, as instituições e a artes. No 

entanto, é desconhecido que tenha havido um projeto estético pré-modernista nestes 

moldes, sobretudo em virtude de uma rara dificuldade de se pensar o Pré-modernismo 

de modo orgânico, como um período literário. Mas é aí que reside talvez a compreensão 

mais complexa do período. 

O pré-modernismo também apresentou uma guerra estética que, como toda guerra, 

seja real ou simbólica, apresenta vencedores e vencidos. Embora as condições de 

organização da arte e da literatura não fossem apropriadamente coesas, como vimos na 

pouca identificação entre autores e obras, o Pré-modernismo era produto estético de um 

capital político e social que confrontava o cânone e a margem. O inusitado está em 

identificar quem faz parte de um e de outro. 

Se é certo que autores canônicos como Graça Aranha, Euclides da Cunha, Coelho 

Neto, e mesmo outros que compõem o cenário pré-moderno, controlam o capital 

literário, é certo também que um Lima Barreto é colocado estrategicamente fora, para 

estar dentro. Fazia parte do sistema simbólico pré-modernista a exclusão deste, bem 

como a de outros nomes menos óbvios, como Théo Azevedo e João do Rio, aos quais o 

enfrentamento era necessário e fazia parte do jogo que nutriria o status quo pré-

modernista. 
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Neste quadro,  Gustavo Barroso é um caso peculiar, pois  desempenha a antinomia 

previsível em relação ao pré-modernismo, embora não tivesse exatamente o physique du 

rôle do excluído, ao mesmo tempo em que não se alinha ao canône. Por outro lado, 

Barroso não representava um aliado funcional do cânone, mas também não fazia parte 

da margem prevista. 

O lapso de tempo pré-moderno revela o jogo de interesses capitaneado pelo capital 

social/familiar. Tornara-se impossível a não-convivência da experiência das letras com 

a manifestação política, o que consolidaria uma carreira bem sucedida, de heranças 

reveladoras. Tal herança deveria ser marcada pela formação de Gustavo Barroso em 

Direito – o chamado bacharel –, pela escritura de alguns livros e, finalmente, por seu 

ingresso na carreira pública. 

Torna-se evidente a posição de articulação que movia os interesses e as políticas 

locais e nacionais. Enquanto, a partir do Modernismo, o movimento é o do homem de 

letras buscando eco na vida pública, as duas primeiras décadas do século XX marcam o 

registro da República das Letras, em que a ressonância de um homem público se 

condiciona à escritura como mais uma etapa na sua herança social e política. Assim, as 

letras dariam a Gustavo Barroso certa legitimidade perante seus pares e diante das 

próprias classes subalternas. 

Sintomático é o recurso das memórias e crônicas que atestam o recurso. Nestas 

formas se encontra a possibilidade  de, tangenciando a ficção, estabelecer  suas próprias 

verdades, o que se consubstanciava no  relato opinativo sobre suas vivências, ao mesmo 

tempo em que constituia-se, a partir da experiência individual, a autorização ao coletivo. 

 

Meu pai é de ferro. Muito lido, muito culto e muito paradoxal ao 

mesmo tempo, dispõe de  uma memória formidável (...) Ana 

Guilhermina foi minha mãe. Diplomada com as mais altas notas pela 

Escola Nacional de Hamburgo, era uma moça perfeita (BARROSO, 

2000, p. 39). 

 

 

A trajetória de Gustavo Dodt Barroso se inscreve de maneira exemplar no que 

podemos ilustrar como sendo uma ficção orgânica, dialogando com cautela sobre o 

conceito de Gramsciano. Se o intelectual se define por sua  função social, na visão 

gramsciana, ou, para sermos mais adequados, à função que ele exerce em um tipo de 

civilização ou produção dada, a lógica que prevaleceu naquelas primeiras décadas é 
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perfeitamente verossímil, pois tratava-se, a rigor, da lógica do capital social em nome da 

razão hegemônica. 

O intelectual orgânico, no contexto apresentado, desempenha o papel de 

consolidação da ideologia dominante, utilizando formas prestigiosas que estendem sua 

ressonância às demais classes. Note-se que as produções literárias representadas nas 

primeiras décadas obedecem à lógica da norma e exclusão, o que viria a ser apropriado 

pelo próprio período posterior: o modernista. 

Nas artes e na cultura assistia-se a um saudosismo corroborado pela culminância 

notável da exposição internacional de 22, com a implantação de projetos e concursos 

que privilegiavam este tipo de expressão. Não nos esqueçamos de que formas 

arquitetônicas conservadoras e passadistas eram as grandes vedetes do momento, em 

clara dualidade com os discursos de modernização que já se pronunciavam. O sentido 

encontrado em tais conservadorismos, em clara oposição às correntes progressistas, 

encontra eco na busca de um país com raízes genuínas, em que os estilos passadistas 

eram o ápice do conceito de nação que essas correntes conservadoras buscavam 

delinear. 

O conservadorismo da arte e da cultura encontra um pseudo-paradoxo na 

experiência de se valer de um discurso utilitário, em que as formas apregoadas deveriam 

obedecer a uma consequência de valor social, ou seja, deveriam ser instrumentos de 

mudança social. 

Note-se, no entanto, que este discurso inclina-se sobre sua própria inércia,  pois  as  

mudanças veiculadas impunham certo critério, condicionando-as à própria experiência.  

Os modelos de civilização presentes no imaginário das classes que dominavam a cena 

política e social ainda eram externos, ainda europeus por excelência. Por outro lado, no 

entanto, ocorreu uma canalização ambígua no plano cultural. Os “bons modos” a serem 

seguidos no plano comportamental contemplam a classe dominante e deveriam servir de 

instrução às classes subalternas para que o país pudesse enfim angariar projeção e entrar 

no rol das civilizações modernas. 

O mito da nação moderna era uma das referências e os portadores deste discurso 

frequentemente eram aqueles que dominavam a cena política e social. Gustavo Barroso, 

em determinado, momento diz: “Somos o povo que menos guarda e, portanto, menos 

estima as coisas do passado. Necessitamos ser educados” (BARROSO apud DUMANS, 
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1947, p. 37). Na passagem fica evidente a devoção para com a educação do povo, 

dimensão arguida com ênfase extraordinária nos discursos intelectuais e que no extremo 

vislumbravam o sentimento de responsabilidade e liderança de que estes se incumbiam. 

As propostas enfatizavam a mudança da realidade brasileira em relação aos 

modelos exteriores, assim como condicionava-se, entre tantos argumentos, a condução 

deste processo pelo homem de letras, nesta altura perfeitamente engajado na função. 

Depreende-se a inclusão de uma elite na representação destes anseios. O que 

parece inusitado, no entanto, é a configuração desta elite e como se manifestam as 

formas de apropriação. 

O prestígio dos intelectuais era o passaporte para a instrução civilizatória. Por 

meio de uma erudição mundana, aqueles intelectuais dominavam a cena, aliando-se aos 

detentores do poder instituído. Aliás, estes se originam da mesma raiz, na qual o capital 

familiar é a senha para a  progressão social e política. 

 

Gustavo Dodt Barroso nasceu em Fortaleza, Ceará, em 1888. Teve uma formação 

“necessária” a todo  pretendente a homem de letras e intelectual. Estudou Direito e se 

notabilizou nas diversas atividades desenvolvidas na cena intelectual. Escritor, escreveu 

contos, romances, ensaísta; jornalista, teatrólogo, crítico literário, folclorista, alcança 

sem percalços a Academia Brasileira de Letras, da qual seria presidente por duas 

ocasiões. Barroso lança mão da estratégia comum à intelectualidade que pontifica certa 

corrente nos anos 20. Vindo de família tradicional do Nordeste, porém decadente, 

consegue se estabelecer no círculo dirigente do Rio de Janeiro, estratégia esta que 

culminaria com as várias posições de destaque nos mais diversos postos da 

administração pública, inclusive exercendo missões diplomáticas. 

A conjuntura assegura aos intelectuais a colocação no ambiente de poder da classe 

dirigente, mediante o vínculo maior ou menor de suas famílias com os detentores do 

poder. A proximidade, aliás, em maior ou menor grau, desencadearia o processo de 

prestígio desfrutado na teia das relações sociais. Sergio Miceli (MICELI, 1979, p. 23) 

pontua: “As profissões intelectuais constituem um terreno de refúgio reservado aos 

herdeiros das famílias pertencentes à fração intelectual e, sobretudo, aos filhos das 

famílais em declínio”. 
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No campo das letras, não era sem propósito a relação que se estabelecia. Os 

intelectuais de berço davam continuidade a uma tradição de produção voltada para um 

variado conjunto de obra. A despeito do que se poderia supor, as obras destes 

intelectuais polígrafos, da qual Gustavo Barroso é um exemplo nítido, não se restringem 

a seus pares. Elas alcançam níveis de vendagem notáveis, com várias edições 

sucessivas. 

O próprio Barroso desfruta de invejável prestígio na República Velha, graças às 

colaborações à imprensa, notadamente à revista Fon-Fon, da qual foi diretor, a partir de 

1916, e por conta das diversas conferências que realiza, tematizando o folclore, a 

guerra, a língua, enfim, uma gama de erudição mundana que o afirmava como grande 

vedete literária do período, sendo que a contingência do período produz um conjunto de 

obras sob o título de memórias, a qual os polígrafos, mais uma vez, são os grandes 

detentores da expressão. 

Em 1936, Barroso publica o livro intitulado Brasil, colônia de banqueiros: 

história dos empréstimos de 1824 a 1834, cuja receptividade na imprensa nacional e 

internacional assevera o prestígio do intelectual, como podemos depreender em: 

 

O sr. Gustavo Barroso, um dos chefes do Integralismo, provou no seu 

recente livro que o Brasil tem sido um paraíso dos banqueiros, uma 

colônia de banqueiros.”  The New York Times - Nova York;  ou 

ainda , “O sr. Gustavo Barroso, dentro dos quadros do mais sadio 

nacionalismo, provou documentadamente que o Brasil tem sido, 

desde a independência nas margens do Ipiranga, uma verdadeira 

colônia dos banqueiros de além-mar (Jornal da Noite, Santos). 

 

 

O aparecimento da memória como gênero literário naquele momento pode ser 

relacionado à capacidade de autorização daqueles intelectuais, que buscavam, através de 

suas experiências pessoais e de outras, orais, configurar o modelo necessário à instrução 

da nação, o chamado mito fundacional. Note-se que não se distingue a vida literária ou 

intelectual da vida social e política. A extensão se fazia nítida. A quase-ficção,  expressa  

através da memória como gênero impuro, se realiza em consonância com os aspectos 

ideológicos. Não é sem propósito que o tom opinativo se misture, embora dentro de uma 

perspectiva romanceada, ao próprio tom confessional que caracteriza as memórias. 

As memórias encerram o intuito maior de testemunho de uma época e de 

documento histórico, destarte conferindo um status intelectual sobremaneira a seus 
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autores, pois evidenciam toda uma trajetória ligada ao poder público. Assim, a memória 

pessoal se relaciona à memória coletiva e, nesse sentido, com todo o imaginário 

ideológico que se possa entrever. 

Se o homem de letras naquele momento estava imbuído, através de sua reputação, 

em articular a defesa de seus pares, que configuravam a classe dominante, não é menos 

verdade, que aquela defesa se instrumentalizava através da receita de um modus vivendi 

em que o imaginário coletivo e subalterno pudesse se espelhar. É recorrente o discurso 

didático de Barroso: 

 

Porque não o temos ainda, precisamos criar o culto de nossas 

tradições especialmente das tradições militares. Sem o amor do 

passado e a lição dos feitos antigos, não pode haver nacionalidade. 

Amar a história é amar a terra. (...) Devemos executar esse programa 

materialmente – fomentando o desenvolvimento físico e o 

aparelhamento militar; espiritualmente – incutindo em todos os 

brasileiros a religião do passado, que é a alma mesma da pátria 

(BARROSO apud DUMANS, 1947, p. 37). 

 

 

O passado anotado e a recuperação dos grandes feitos sob a forma de uma 

memória consagrada à nação são (re)afirmados, ao mesmo tempo em que se constrói um 

imaginário assentado na memória glorificadora, solidificando-se a instrumentalização 

desta herança através da intermediação da elite. E o papel do homem de letras neste 

momento revela-se na legitimidade que irá conferir às narrativas de memória, as quais 

fazem o elo do  subjetivo ao coletivo, fim maior da elite escriba. 

A reconstituição pessoal nada mais é que o pretexto, a título de se mostrar a 

trajetória exemplar, para se inscrever como personagem fundamental nos destinos da 

nação. Assim, toda a visão política e social está condicionada às interferências óbvias 

que se atribuem estes memorialistas oficiais. 

As elites contribuíam, desta forma, para a sua representação máxima nos “lugares 

memória”. A lógica desta representação se dá em níveis de absoluta hierarquia. Através 

de seus nomes, públicos, deveria se expor objetos, relíquias que cultuassem o passado 

de glórias e assim, cada vez mais, sintetizar o aspecto de identidade nacional. 

As crônicas de Barroso, como de resto todo conjunto de sua obra, apontam para o 

resgate da memória nacional e, no extremo, para a formação incondicional relacionada 

aos sujeitos da mentalidade brasileira. 
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Como uma forma invisível que aquece e mantém o jogo de poder, as estratégias 

repousadas no capital social servem de possibilidades legitimadoras na condução 

política e se valem da memória institucional como narrativas privilegiadas nesta 

legitimação. Ao que perece, o inócuo lugar destinado à República das Letras, ou às 

decadentes famílias tradicionais e aos políticos de segunda classe, longe de reafirmar 

uma representação tout court, configuram formas definitivas e pouco nítidas de 

instaurações discursivas e, num extremo, de estabelecimento de realidades. 

Assim, Gustavo Barroso, o polígrafo, homem de letras que representa, se insere e 

se afasta do Pré-modernismo brasileiro a um só tempo. Não se ajusta ao cânone 

orgânico ditado pelos pré-modernos, e nem ao elemento conflituante que serviria de 

contraponto ao aquecimento do período, mas Barroso, valendo-se do capital cultural e 

pessoal próprio das gentes das primeiras décadas do século XX, se coloca naquele entre-

lugar, entendido como certo intermédio entre uma absoluta adequação e o deslocamento 

arbitrário do âmbito pré-moderno. 
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